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R esumo: O trabalho procura compreender a análise da história da Igreja no Brasil por Júlio Maria Moraes Carneiro, Pe. Júlio Maria, na obra Memória escrita para o Livro do Centenário, publicação comemorativa dos quatrocentos anos de descobrimento do Brasil. Em busca da tradição na qual o passado colonial fez obra comum o Reino de Deus e o Reino Português, Júlio Maria encontra um presente no qual tenta-se negar essa tradição: é a transição entre o Império e a recém proclamada República. A negação da tradição soa aos católicos como um falso horizonte de expectativa ou um horizonte tenebroso; D. Silvério, redator da Pastoral Coletiva dos Bispos do Brasil de 1900 é pródigo nessa visão: tempos novos sem lastro na tradição e na experiência católica da nação. No entanto, Júlio Maria articula, a partir das propostas de D. Macedo Costa na Pastoral Coletiva dos Bispos do Brasil de 1890, e no pontificado de Leão XIII, um horizonte novo, um novo tempo no qual nasce a liberdade advinda da separação entre Igreja e Estado e no qual nasce a possibilidade de um novo espaço de experiência, onde a Igreja se volte para o povo e não para as elites governantes e econômicas. Na qual a Igreja, ao unir-se ao povo atue na sua educação. Horizonte de expectativa e espaço de experiência são categorias para interpretação da história enquanto relação entre as experiências vividas e acumuladas observadas num horizonte que projeta um futuro. A pesquisa parte desses conceitos numa busca hermenêutica inspirada em Paul Ricoeur.
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Abstract: The work seeks to understand the analysis of the history of the Church in Brazil by Julio Maria Moraes Carneiro, Priest Julio Maria, in "Memória" written for the "Livro do Centenário", commemorative publication of four hundred years of discovery of Brazil. In search of  tradition in which the colonial past made the common work the kingdom of God and the Kingdom Portuguese, Julio Maria finds a present in which tries to deny this tradition: the transition between the Empire and the newly proclaimed republic. The denial of the Catholic tradition sounds like a false expectation horizon or a horizon darkened; D.Silverio, editor of the Pastoral Conference of Bishops of Brazil in 1900 is prodigal in this view: the new times without ballast Catholic tradition and experience of the nation. However, Julio Maria articulates, from proposals D. Costa Macedo on Collective Pastoral of the Bishops of Brazil in 1890, and pontificate of Leo XIII, a new horizon, a new era in which freedom is born arising the separation of Church and State, and in which arises the possibility of a new space experience, where the Church turns to the people and not for the ruling elites and economic. In which the Church, to unite the people acting in their education. Horizon expectation and experience space are categories for the interpretation of history as relationship between the observed and accumulated experiences in designing a horizon future. The research of these concepts in a quest inspired by Ricoeur hermeneutics.
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Um homem nascido e criado nas montanhas, maravilha-se ao ver o mar. Uma imensidão de águas que, ao horizonte, junta-se a outra imensidão, também azul. O poeta chamou-o de “um beijo azul” ao pintar sua Aquarela. Tal maravilha se vai notar também quando esse mesmo homem, saindo de entre ou do alto de suas montanhas, observa o planalto. Parece que a terra e o céu se encontram e se fundem.

Também é possível o contrário. Vindo do planalto, a pessoa estranha viver entre as montanhas já que a visão é limitada e o céu parece uma cobertura suspensa por sobre as montanhas.

Ao me dirigir à praia, percebo no horizonte o encontro do lábio superior com  o inferior do mundo; uma linha onde céus e mar se encontram. Algumas vezes, pode-se ver, neste horizonte, um navio ou uma ilha. Algum obstáculo que impede o encontro total desses lábios. Como quem auxilia a imagem é a poesia, ponho-me a caminhar em direção ao mar e embarco em um navio. Como Pedro Álvares Cabral e sua esquadra partindo da foz do Tejo em direção a um país distante. Atrás de si está Lisboa. E os lenços que se despedem vão sumindo em sua retaguarda enquanto avança para o horizonte que se pode avistar. Logo avistará os Açores. Depois estará no âmbito do desconhecido até que, num dado momento, visualiza um monte: uma ilha que logo se mostrará, efetivamente, como sendo um continente. Não se está no mar sem que tenha saído de algum porto, e não se chega a lugar algum se, no mar, não houver direção ou se conhecer uma direção. Ao contrário, estará à deriva: nem um horizonte, nem, tampouco, um porto conhecido. Nas palavras de Ricoeur (1994), um cisma.
Assim, se caminho em direção ao horizonte, ele se afasta. Ao mesmo tempo em que o que era horizonte, já não é, pois, logo adiante pode ser deixado para trás. O horizonte, enquanto horizonte, jamais é alcançado embora buscado. Não se pode ver além se não se caminha para frente. Ao mesmo tempo, o que ficou para trás some num outro horizonte que nos segue e do mesmo modo nunca nos alcança. O homem está no meio. Entre o passado e futuro. Como ele vê a ambos depende de onde ele está agora. Mas não apenas, pois para chegar onde está, houve bem caminhar, navegar, mover-se. Esse caminho não lhe é indiferente. Também não caminha às cegas, observa no horizonte o que lhe é possível. Percebe coisas que o caminho lhe despertou e indicou perceber. Está marcado pelo passado, e embora olhe para o futuro, vive um presente.
Mas o horizonte não é somente a realização do proposto no passado. Até mesmo pode ser o seu oposto. Há sempre uma transformação do peregrino. Se olhar para trás, não vê somente um lenço branco, mas o cais e a Torre de Belém. Vê ao fundo apenas toscos traços da arquitetura dos tetos de Lisboa. Alguns rostos se transformarão durante o tempo em que estiver fora. Talvez nem volte. Mas o olhar para trás é ancorar os pés sob um solo que lhe dá apoio e partida para o horizonte, este eterno fugitivo. Não se vê o horizonte se não se tem base construída.
Como uma casa que dez, vinte anos depois de construída já precisou passar por inúmeras pequenas reformas, e precisará passar por uma grande reforma, assim os horizontes são revistos auxiliados pelo passado revisitado. De onde se está, se volta o olhar para o porto de onde partiu e o relembra, o revive. Mas não mais o revive como lá era. O tempo passou; novas experiências acresceram ao hermeneuta. Assim também ocorre ao olhar para o horizonte. Ele cada vez se amplia ou cada vez se atualiza, torna-se novo ou apresenta novidades.

O horizonte não é um espaço ideal, uma utopia morusiana. É uma possibilidade presente, como em Agostinho, para quem a Cidade de Deus já se realiza de alguma forma na Cidade dos Homens. A Cidade de Deus é eterna e imutável e sua realização só se dará, efetivamente, no juízo. Mas, na imperfeição da Cidade dos Homens, podemos buscar, ainda que como meio, a realização daquela. 

A interpretação da história se afina com os ideais vividos e almejados no presente consoante a experiência trazida pelos indivíduos, povos e culturas. Quando quer um rompimento com algumas experiências do passado e mesmo do presente o homem funda novas experiências; quer o tempo novo. A hermenêutica conforme Ricoeur (1989), baseada na fenomenologia, tem a leitura de horizonte e a leitura do passado como somente uma leitura possível. Ao invés de um ser que pensa, como no racionalismo cartesiano, sou um ser que interpreta.
É também Ricoeur (1994) quem nos coloca em frente a Koselleck, para quem há a expectativa e a experiência. São categorias que chama de meta históricas. A expectativa se configura para um horizonte, o horizonte de expectativa, e a experiência se realiza num espaço, o espaço de experiência. Para Ricoeur esses vão transformar a possibilidade de relação entre presente, passado e futuro. Não há linearidade entre eles, mas dialéticas. O presente não é a realização das expectativas do passado, nem o futuro, tão só, a projeção da experiência presente.

Em comemoração aos 400 anos do Descobrimento do Brasil, o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro organizou um livro comemorativo. Júlio Maria foi convidado para escrever sobre “A religião, ordens religiosas, instituições pias e beneficentes, no Brasil. Memória”. Como o próprio vai se referir, simplesmente Memória.1
Recepção das tradições católicas: o rastro da história
É se debruçando sobre o plano divino na condução da esquadra portuguesa para o continente americano que Júlio Maria percebe a tradição responsável pela criação da nacionalidade, sem a qual, a pátria brasileira sem a fé católica torna-se um “absurdo histórico, tanto quanto uma impossibilidade política” (JM, 1950, p. 27).

Ricoeur (1994), em análise às categorias de Koselleck, coloca em questão a necessidade de manutenção de uma tensão entre o horizonte de expectativa e o espaço de experiência. As expectativas têm de ser mais determinadas e a experiência mais indeterminada. São essas expectativas determinadas que permitem a reabertura das experiências do passado de forma a revelar uma tradição viva.
Quando Júlio Maria tenta apresentar a cruz e o Padroado como signos dessa tradição católica da nação, apresenta argumentos fracos. Para ele, o descobrimento do Brasil não se vincula ao descobrimento de Colombo, pois foi fruto da mão divina a desviar, com ventos e tormentas, a esquadra de Cabral, enquanto o invento científico de Colombo o levou onde queria ir. Deus dá à Igreja compensação pelo protestantismo que lhe tirou metade da Europa, dando-lhe território muito mais vasto, muito mais rico.

Esse aspecto do absoluto, fechado na experiência do passado, é item fundamental para um tema que, numa expectativa determinada, joga na trincheira oposta, como invasoras, perspectivas daquele tempo histórico, vivenciado pela Igreja do final do século XIX, contrárias a essa tradição católica do Brasil: a filosofia positivista, o liberalismo filosófico, a liberdade religiosa e o laicismo estatal. Estes aspectos são cismáticos (RICOEUR 1994), pois introduzem na experiência e projetam no horizonte de expectativa, estruturas que não fazem parte das experiências vividas no passado.
Na Pastoral Coletiva dos Bispos Brasileiros de 1890, redigida por D. Macedo Costa, os bispos dizem sentir mágoa ante a situação proposta pela República em relação à separação entre Igreja e Estado. Afirmam que a Igreja entrou pelos sertões e florestas levando o Evangelho e ajudou a manter sua unidade política e a prosperar, levantou hospitais, asilos, colégios, dentre outras coisas. (PASTORAL de 1890). Trazendo esse tema para sua Memória, a argumentação de Júlio Maria se torna forte. Para ele, somente com a chegada do missionário é que o cultivo da nova terra se dará: “A unidade política não sairá senão da unidade religiosa”. “Aquele que a providência destina ao seu culto não é o colono, o capitão ou mesmo o governador central, é o missionário” (JM, 1950 p. 60-1). Foi à sombra da cruz que se formaram os costumes, o direito e se legislou os códigos brasileiros.
A Pastoral Coletiva do Episcopado Brasileiro de 1900 adota um tom menos racional, apesar disso, introduz questões sociais importantes para o período. A redação da Pastoral é atribuída a D. Silvério, Bispo de Mariana. No período colonial, Deus, mesmo conhecendo os erros cometidos, conduz os destinos do Brasil e recebe ingratidão. Nesta descrição, a colônia afasta-se do esplendor da religião visualizado por Júlio Maria. Para os bispos, a escravidão trouxe os negros “arrancados da África” e aqui foram tratados com violência e astúcia, vivendo um ferrenho cativeiro, uma vida de suor e sangue. Também a perseguição aos índios são atrocidades que “bradam aos céus por vingança” (PASTORAL de 1900, p. 62).2
Para Júlio Maria, o principal papel missionário coube ao jesuíta com sua tríplice ação: obra humanitária, obra política e obra católica; defesa do índio, tentativa de formar um povo aborígene, catequese católica, respectivamente.

A obra colonial jesuítica foi a defesa dos índios contra a ambição do colono, isso lhe amealhou o ódio. O que desejavam esses padres, e o teriam feito se não fosse a perseguição aos índios e o ataque às reduções. “A obra política do jesuíta teria sido completa: ele teria, das tribos aborígenes, formado um povo”. (JM, 1950, p. 79). Teria formado um povo e não um império jesuítico como afirmavam os críticos como Silvio Romero. Os jesuítas foram um dos fatores da nacionalidade brasileira.
Nesta defesa, Júlio Maria reclama de historiadores que julgam o passado a partir dos valores presentes. A crítica de Júlio Maria ao anacronismo permite compreender que o presente padece das ações e decisões do passado, como ensina Paul Ricoeur. É um dos sentidos percebidos nesta obra em análise, que para o futuro não se olha sem também olhar o passado: “Uma nação não vive só do presente e das preocupações do futuro; mas também das recordações do seu passado” (JM, 1950. p. 114).
Defende a idéia de uma nação mestiça, cuja mistura étnica daria origem ao brasileiro. O verdadeiro brasileiro é o caboclo.3 Uma nacionalidade mestiça, criada pela fé cristã sobre os povos indígenas e os colonos, eis o movimento cultural empreendido pelos jesuítas. Esses aspectos da obra humanitária e da obra política dos jesuítas foram ampliados pela obra catequética segundo Júlio Maria. A catequese não foi somente obra de fé, já que com ela, os missionários foram ao interior encontrar-se com o indígena, o que permitiu a interiorização do país e a descoberta das suas riquezas. Sem o jesuíta, essa interiorização teria se retardado: “não se pode eliminá-lo de nossa história sem suprimir as origens da pátria”.
A defesa dos jesuítas é um dos aspectos mais vibrantes da narrativa de Júlio Maria. Nela, defende a sobriedade acadêmica, critica o positivismo entre os historiadores e, particularmente, o seu anacronismo. É na defesa do jesuíta que ele indica um papel relevante para o catolicismo na formação da nacionalidade brasileira.
A idéia de tradição e tradicionalidade, discutida por Ricoeur (1994, p. 379), predispõe a uma dialética entre o passado vivido e o passado interpretado onde nem o passado é findo, morto e sepultado, nem o presente é mera continuidade daquele. Há entre passado e presente uma dialética, uma tensão entre o distanciamento e o desdistanciamento do tempo em que se enraíza o presente, não é um intervalo morto, “mas sim uma transmissão geradora de sentido”. Estamos, pois, na posição de herdeiros o que nos interdita a posição de absolutos inovadores.

O “agora” num espaço de experiência alargado
Qual o presente da Memória? Podemos identificar um presente alargado, num passado imediato, identificado como a transição do Império à República. Sendo a República um ínterim muito curto de dez anos, ela ainda se apresenta como possibilidades; um projeto ainda inicial. Neste espaço de experiências a Igreja põe em jogo suas expectativas.
As questões daquele presente histórico se colocavam entre as críticas ao regalismo do Império e a repercussão da prisão dos bispos e a separação entre Igreja e Estado do início da República. Um presente alargado por um passado imediato ainda não resolvido.
Júlio Maria em sua Memória afirma que no Império o padroado foi transformado em instrumento de “opressão e aviltamento da Igreja” para “nulificar a ação religiosa no país, neutralizando, quanto possível, a influência do catolicismo nas leis, nos códigos, na educação e no ensino literário das gerações brasileiras” (JM, 1950, p. 131).

As potencialidades da colonização para horizonte da Igreja foram abortadas. A tradicionalidade ou as tradições católicas do país foram recepcionadas na Constituição do Império, mas a política regalista apontava para um horizonte sem a Igreja, no qual a separação entre ela e o Estado parece ser a proximidade de realização do mesmo neste presente histórico dos primeiros anos da República.

Ao apontar o preceito constitucional, Júlio Maria faz questão de destacar que a Carta de 1824 afirma em seu artigo quinto: “a religião católica, romana, continuará a ser religião do Império”. Isso implica um reconhecimento de “um fato preexistente ao Império”. Não foi a Constituição que fez o catolicismo a religião brasileira: o legislador apenas reconhece o fato. Essa interpretação é suficiente, conclui, para depor a idéia regalista de que a religião era uma criação artificial da lei. (JM, 1950, p. 134-5). 

Ao esplendor da religião na colônia segue a sua decadência no Império. Ambas as Pastorais do Episcopado, de 1890 e de 1900, descarregam sobre o Império, graças ao regalismo, uma culpa pela derrocada do horizonte da cristandade colonial e denunciam, não só um horizonte cismático, plúmbeo, sem a Igreja, como um espaço de experiência artificialmente construído; uma utopia, sem lastro histórico nas tradições; para se eliminar a religião. Júlio Maria vai repercutir essas mesmas idéias.

Na Pastoral Coletiva de 1890, Igreja e Estado são poderes distintos, mas concorrem ambos, para o bem da humanidade: o primeiro visa à vida natural, a segunda à vida eterna. O alvo da Igreja está fora do tempo, por isso deve haver união entre eles, no entanto, ao contrário do regalismo, um não é departamento do outro. Tal união promove a ordem social e a paz pública. A Pastoral Coletiva de 1900 é mais agressiva: o Estado protegia a heresia (maçonaria); o parlamento permitia, além da mesma heresia, o insulto à religião; faltava um combate à imprensa que divulgava idéias contra a religião, a família e a sociedade; o Estado condenava os bispos defensores da fé à prisão; nivelava a única e verdadeira Igreja divina a várias seitas; proibia o ingresso nas ordens religiosas; retirava da Igreja o subsídio ao culto e ao clero.
O Império, segundo Júlio Maria (1950), foi marcado pelo regalismo, aniquilação das ordens religiosas, desprestígio do clero, reação enérgica dos bispos, porém efêmera, racionalismo e ceticismo das classes dirigentes. Esses são os temas de seu segundo capitulo.

Sobre a aniquilação das Ordens Religiosas, trata-a pelo emaranhado legal envolvendo a proibição de estrangeiros nas ordens religiosas e a imposição de regras, como a não aceitação de noviços. Para ele, uma verdadeira invasão pelo Estado aos direitos da Igreja a quem interessava, sob o regime de “mão morta”, os bens das ordens.
O clero não era bem formado, havia poucas dioceses, poucos seminários e os padres não se ocupavam da pregação e da educação. Por isso o desprestígio. Entre 1854 e 1889 nenhuma diocese nova foi criada no Brasil. Júlio Maria faz então um paralelo com a Igreja Católica nos Estados Unidos. No que, aliás, fez também a Pastoral de 1890. Segundo os bispos, a Constituição norte americana, garantia o respeito à religião como um elemento da ordem. Lá, várias Igrejas chegaram para a colonização, ao contrário do Brasil, no qual a bandeira da Ordem de Cristo introduziu o catolicismo como única tradição.
Quanto à reação dos bispos, afirma ter sido efêmera, pois ao final, tudo voltava ao normal:

O episcopado transigiu, o clero cedeu, os fiéis acomodaram-se, a religião do Estado continuou para este a ser apenas um rótulo, e a educação literária, social e política de meio século, paganizando as gerações brasileiras, não fez senão entorpecer a ação do catolicismo, obliterar mesmo o senso religioso das classes altas. Uma vez que o Estado política e oficialmente fazia a obra da impiedade, era natural que a educação e o ensino da mocidade, como a vida política e a ação parlamentar, se ressentissem do racionalismo de uma parte das classes dirigentes e do cepticismo de outra parte. (JM, 1950, p. 203-4)

Nesta descrição denota especial sentido para a Educação a qual articula o racionalismo e ceticismo da classe dirigente. Relembra um discurso de 1884 onde afirmava contra o positivismo: “Educação leiga, secularização da escola, esses e outros manjares da cozinha positivista, por muito provadas já não regalam o paladar de nossa época” (JM, 1950, p. 206). Para Júlio Maria, o fim do Estado era encenado no limite do temporal: os ministros apresentavam novos relatórios e novas reformas do ensino público “enquanto nos colégios, como nas academias, o ensino de tal sorte estava paganizado que em 1885 foi esse abuso o assunto de duas longas conferências feitas em presença do Imperador” (JM, 1950, p. 207). Adiante no texto da Memória coloca no Império a causa do laicismo republicano: “educação racionalista, política liberalista, materialismo literário (...) entorpeceu o sentimento católico e obliterou o mesmo senso religioso em tantas gerações brasileiras” (JM, 1950, p. 220).
Sobre esse passado recente, apoiado no passado colonial, Júlio Maria então se propõe à análise do seu tempo presente: a transição para a República. Um novo tempo descortina-se, um novo horizonte se pode criar sobre as tradições, sobre o rastro do passado. O que se perdeu como espaço de experiência, e o que se ganhou para tal, permite uma nova expectativa. Ao fazer uma retrospecção, vai propor, para além do padecer, no sentido que tomamos de Ricoeur, um tornar-se presente, onde se padece os rastros do passado, mas onde se dá, também, o espírito da iniciativa. No entanto, a iniciativa tende a tomar do presente o prestígio da presença. Ricoeur, por fim, propõe um termo novo entre padecimento e iniciativa: começar. “Começar é dar às coisas um sentido novo a partir de uma iniciativa que anuncia uma seqüência e, assim, abre uma duração. Começar é começar a continuar: uma obra deve seguir”. Não somos objeto da história, tampouco apenas observadores. “Como agentes, produzimos algo que propriamente falando, não vemos” (RICOEUR, 1994, pp. 392-393).
A República traz a liberdade para a Igreja, já diria a Pastoral Coletiva de 1890. Júlio Maria a vai anunciar igualmente. No entanto, para o redator da Pastoral, a apregoada democracia não pode ocorrer se ela se assenta contra os direitos da Igreja. Assim propõe explicitamente: “Enquanto a nação não serenar os católicos tem de usar a liberdade que reconhece o governo atual da República e trabalhar corajosos na grande e justa obra do reflorescimento de nossa Igreja e de nossa pátria”. (PASTORAL de 1890, p. 36).
A Pastoral propõe três soluções além de abandonar o que foi a Igreja e pensar no que fazer dali em diante: apreciar a liberdade reconhecida no decreto de separação entre Igreja e Estado; apossar da liberdade e fazer esforços para que seja efetiva e cumprir os deveres cristãos nessa nova era do cristianismo católico no Brasil.
Propõe na terceira solução que os sacerdotes saiam do abatimento, orienta sobre a instrução escolar e a imprensa, propõe criar o espírito paroquial e a união dos fiéis ao bispo, estando esses unidos entre si e todos ao Papa. O Evangelho deve ser ensinado como regra de costumes, ensinado na família, na escola e incutido na sociedade. Independente da função que exerçam, os católicos devem ser obedientes á Igreja. Termina a Pastoral conclamando aos católicos para a sustentação do culto dando a última palavra sobre a forma de governo: “A Igreja é indiferente a todas as formas de governo. Ela pensa que todas podem fazer a felicidade temporal dos povos, contanto que estes e os que os governam não desprezem a religião” (PASTORAL de 1890, p. 54).

              A terceira solução aponta de forma muito geral um horizonte pequeno a se vislumbrar. Júlio Maria parte dele: é usurpação e tirania a filosofia positivista se propor a ser o lema da República incrustada na bandeira do país. A bandeira deve encarnar tradições históricas. Também é tirania a ausência de convicções religiosas na Constituição da República como o banimento da religião do ensino e da educação.
Recebidos da formação do final do Império homens mal formados, sem conhecimento da relação entre religião e política “não fizeram mais do que levar às suas últimas conseqüências a obra de demolição católica que o período do Império, nas leis, na educação, no ensino, tinha começado e grandemente adiantado” (JM, 1950, p. 221). Para Júlio Maria, e ai temos o sentido da educação religiosa, não se pode pretender o Estado governar tantos serviços delicados como a educação, o ensino, a orfandade, os condenados, os serviços militares sem a força da religião. Dizendo isso, repete próprio texto para a primeira série das Conferências da Assunção. A influência religiosa é necessária para garantir à República a prosperidade. Já que a República não pode ser como na colônia, o esplendor da religião; tampouco é como no Império, a sua decadência; mas pode ser o período de combate.
A união com o povo: o horizonte novo de Júlio Maria
A Pastoral Coletiva do Episcopado de 1900 embora aponte um horizonte aterrorizante, propõe a restauração. Esse termo será bastante comum no início do século XX. Dizia: “procuremos que Jesus seja reconhecido e adorado pela sociedade e não só pelos indivíduos; pública e oficialmente, e não só no interior das casas, no recinto dos templos e junto dos altares” (PASTORAL de 1900, p. 65). Renega, portanto, o espírito liberal que condena como individualismo. A mesma crítica se pode encontrar na Pastoral de 1890 onde se afirma: “todos os homens são chamados e devem pertencer ao grêmio desta Igreja de Cristo (...) a humanidade toda, não isoladamente, individuo a indivíduo (...) quaisquer que sejam suas formas políticas...” (in: RODRIGUES, 1981, p. 29). Ambas as Pastorais vão trazer o princípio de Leão XIII de reforma das leis e indiferença ao regime de governo.

Ainda na Pastoral de 1900, os bispos propõem a reparação num projeto diferente daquele proposto dez anos antes. Se lá a luta apontava aspectos políticos sociais, esta, embora também repercuta o ideal citado de Leão XIII, cerca-se de práticas piedosas como observar os preceitos católicos da missa, dos sacramentos e guarda de dias santos e domingos; devoção ao Divino Redentor, reza do rosário, devoção ao Santíssimo Sacramento, desagravos, exposição do Santíssimo, romarias, sobretudo a Roma e a realização do Congresso Católico que ocorreria em maio daquele ano.
Entretanto, é no aspecto da educação que há um destaque na Pastoral de 1900 e não encontrado na de 1890. A preocupação com a educação é uma marca bem destacada em D. Silvério. Para a os bispos em 1900, os padres deveriam ocupar-se, obrigatoriamente, do ensino aos meninos e adultos. Para isso, inova uma vez mais ao propor recorrer aos leigos para essa função, pois haveria lugares distantes para os quais o padre teria dificuldade em atingir regularmente: “Sobre o ensino promovam missões entre o povo tão freqüentes quanto possível, pois não há para ele exercício de mor alcance na reformulação da vida e mudança de costumes” (PASTORAL de 1900, p. 67).

A análise de Júlio Maria parece seguir bem de perto o roteiro da Pastoral Coletiva de 1890. Acrescenta seu otimismo quanto àquilo a que lá se propôs, indicando o crescimento e atração de novas ordens religiosas, o aumento do número de dioceses com a criação de uma segunda Província Eclesiástica etc. No entanto, é na pretensão de concluir sua “Memória” que aponta um tempo novo: a da união da Igreja com o povo.
O povo, para Júlio Maria, ao menos na Memória não se apresenta de maneira nítida. Às vezes se refere a ele excluindo os ricos, os governantes, os poderosos, o clero. Também povo apresenta-se como massa ou massas. Em outro canto, como o operário. Repete a máxima da Encíclica Rerum Novarum na qual a questão social se apresenta como a questão por excelência de seu tempo. Também é nesse sentido que se apresenta a utopia da união entre Igreja e Povo. Devem os ricos e poderosos cristianizar a oficina através do ensino cristão e os postulados da consciência humana.
Diante do fracasso da Igreja perante o galicismo, o regalismo, o josefismo, o Papa viu a miséria dos operários, a humilhação da meia-ciência prometendo a felicidade sem Deus, a confusão materialista da política prometendo governar sem Cristo... “somou tudo isso, e disse à Igreja, mostrando-lhe o povo: Mãe, eis o teu filho; e disse ao povo, mostrando-lhe a Igreja: eis tua mãe” (JM, 1950, p. 250). 

Compete à Igreja convidar a democracia ao banquete social do evangelho já que a autoridade passou das classes às massas e o futuro pertence à democracia. Por isso, Júlio Maria entende que a missão social da Igreja está traçada. Cabe ao clero assumir sua função de reformador social, acreditando no sentimento católico do povo brasileiro. O padre tem de se ocupar do povo já que a impiedade política é fruto da educação racionalista e pagã recebidas por várias gerações de dirigentes. Diante dessa decadência, cabe uma Reação Católica. A reação se dá como fez os católicos na Alemanha, contra Bismarck: jornal, livro, conferência, congresso, representação etc., não com lamentação como se faz no Brasil: “Vivemos chorando os males da pátria que, entretanto, só precisa de uma profunda e enérgica reação religiosa”. (JM, 1950, p. 255).
Para concluir...
Há nítida diferença no tom e no estilo da pregação entre as duas primeiras pastorais coletivas do episcopado brasileiro. A carta de 1900, ao repetir as teses básicas da carta anterior, assume uma atitude de fé piedosa, vendo no mundo uma espécie de “justa vingança divina” pelos erros dos brasileiros em sua história a qual sintetiza na passagem do 4° Centenário do Descobrimento. Enquanto a carta de 1890 faz análise da situação criada com a separação entre Igreja e Estado propondo concretamente ação sobre a sociedade, propondo uma lista a ser executada e planejada, a carta de 1900 propõe devoções tradicionais e novas devoções, introduzidas com o culto ao Divino Redentor e ao Sagrado Coração de Jesus. Do ponto de vista pastoral e do ponto de vista político e social, a Pastoral de 1900 fica aquém da anterior. Isso denota ainda falta de ação coletiva da Igreja.
Júlio Maria vive a plenitude de sua pregação. Há uma relação entre o texto da Memória com o texto da Pastoral de 1890. Ainda que haja inovação interpretativa, é comum uma repetição nas descrições e interpretações católicas. Júlio Maria inova ao propor um horizonte onde a Igreja se une ao povo.
Particularmente na obra jesuítica Júlio Maria identifica a origem da uma tradicionalidade católica no Brasil que dá lastro à perspectiva de união da Igreja ao povo. As tradições católicas são negadas pelas elites dirigentes e pelas elites intelectuais com suas novas filosofias importadas da Europa de espírito liberal e anti religioso. Neste sentido, a união com o povo é a possibilidade de um novo tempo, em que os valores evangélicos, numa preferência pelos pequenos, faria da Igreja e do povo uma potência da democracia na República. As elites viraram as costas à Igreja, Júlio Maria a convida a voltar-se para o povo, de onde vem o poder na democracia.
Embora Júlio Maria identifique na educação do período do Império, continuada na República, a origem de um indiferentismo religioso ela é pouco explorada na instituição de um espaço de experiência no qual suas expectativas se configuram para o futuro. Excetuando-se, no entanto, o aspecto do ensino da doutrina e a inserção do sacerdote no meio do povo, o papel da educação não recebe maior destaque na Memória. Neste sentido, a Pastoral de 1900, embora marcada por uma religiosidade devocional, aponta uma participação mais detalhada para a Educação no horizonte de expectativa dos bispos para o novo século.
“Nas mãos da Igreja, creio profundamente, está o futuro do Brasil” dizia Júlio Maria encerrando sua Memória. A democracia é o aspecto político mais importante a se valorizar no regime republicano, e a atuação da Igreja como forma de, através da fé e dos princípios cristãos, garantir a lei justa. No entanto, a neocristandade em seu modelo de reação católica, proposto a partir de D. Leme, no mesmo ano da morte de Júlio Maria, vai tomar um caminho diferente, ao invés de ir direto ao povo, vai a uma elite governante e a uma intelectual para, através delas, atingir ao povo. Antes, porém, vai passar pela aliança com aos governos regionais, no limite dos quais a reação da Igreja se dará. Antes, perguntava Júlio Maria em “A Igreja e o povo”: “Não é mais bela para o clero a aliança do povo que a proteção dos governos?”
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 Este texto foi publicado duas vezes posteriormente: em 1950 pelo centenário de nascimento de Júlio Maria, com o título “O catolicismo no Brasil” e em 1981 com o título “A Igreja e a República”. Para este estudo usamos a segunda edição. A edição original de 1900 está disponível em versão digital na internet.

2 D. Silvério é de tez negra e isso parece influenciar em seu brado contra a escravidão. Brado que a Igreja jamais soltou nem mesmo durante a campanha abolicionista, exceto por comentários isolados no período da escravidão.

3 cf. JM, 1950. p. 74 para a mistura de raça e p. 80 e 83 para crítica ao anacronismo de alguns historiadores. Muitos anos antes na defesa da imigração a postura de Júlio Maria era francamente racista.
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